
FUNPR E S P 
R OUPA DE  NE VILIÊNCIR  COMPLE ME NTAR  

DIIS E R VÜ LIR  POOLICO FE DE R AL 

CONTR ATO N° 001/2015 

PR OCE S S O N° 000093/2014 

CONTR ATO DE  PR E S TAÇ Ã O DE  S E R VIÇ OS  
DE  AUDITOR IA CONTÁ BIL , QUE  E NTR E  S I 
CE LE BR AM A FUNDAÇ Ã O DE  
PR E VIDÊNCIA COMPLE ME NTAR  DO 
S E R VIDOR  PÚBLICO FE DE R AL DO PODE R  
E XE CUTIVO —  FUNPR E S P-E XE  E  A  
E MPR E S A MACIE L  AUDITOR E S  S /S  —  E PP. 

A  FUNDAÇ Ã O DE  PR E VIDÊNCIA COMPLE ME NTAR  DO S E R VIDOR  PÚBLICO 
FE DE R AL DO PODE R  E XE CUTIVO —  FUNPR E S P-E XE , com sede no E difício 
Corporate F inancial Center - S Ç N - Quadra 02 —  Bloco A —  2° Andar —  S alas 203/204 —  
Brasília/DF , CE P: 70712-900, inscrita no CNPJ /MF sob o n° 17.312.597/0001-02, 
doravante denominada CONTR ATANTE , neste ato representada por seu Diretor-
Presidente, o S r. R ICAR DO PE NA PINHE IR O, brasileiro, casado, portador da cédula de 
identidade n° M-3.832.994, expedida pela S S P/MG, inscrito no CPF  sob o n° 
603.884.046-04 e por sua Diretora de Administraçã o, a S ra E UGÊNIA BOS S I FR AGA, 
brasileira, casada, portadora da cédula de identidade n° M-2.509.687 S S P/MG, inscrita 
no CPF  sob o n° 645.372.346-87, ambos residentes e domiciliados em Brasília/DF , 
cargos para os quais foram nomeados através da R esoluçã o do Conselho Deliberativo 
n° 03/2012 de 13 de dezembro 2012, na forma da competê ncia contida no inciso II do 
Art. 54 do E statuto da FUNPR E S P-E XE , e de outro lado a empresa MACIE L  
AUDITOR E S  S /S  —  E PP - inscrita no CNPJ /MF sob o n° 13.098.174/0001-80, 
estabelecida na R ua dos Andradas n° 943, sala 1.604, Centro, Porto Alegre/R S  —  CE P: 
90020-005, daqui por diante designada CONTR ATADA, neste ato representada pelo 
S ócio, o S r. R OGE R  MACIE L  DE  OLIVE IR A, brasileiro, solteiro, contador, portador da 
cédula de identidade n° 1.056.192.246 S S P/R S , inscrito no CPF  sob o n° 902.384.350-
91, residente e domiciliado em Porto Alegre/R S , resolvem celebrar o presente contrato, 
em conformidade com o que consta do Processo Administrativo n° 000093/2014, 
referente ao Pregã o E letrônico n° 001/2015, com fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, no 'Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, na Lei Complementar n° 

'= 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, no 
Decreto n° 6204,. 	de 05 de setembro de 2007, de 30 de abril de 2008, na Instruçã o 
Normativa S LTI/MP n° 02/2008, na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nas demais 
legislações correlatas e mediante as cláusulas e condições seguintes: 
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da apresentaçã o de garantia contratual. 
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FUNPR E S P 
MAN)  DE PREVIDENCO CIIMPLEMENIFIR 

DD RUBOR MUCO FEDERRI 

CLÁ US ULA PR IME IR A - DO OBJ E TO 

• Prestaçã o de serviços de auditoria contábil, visando o atendimento da legislaçã o 
específica das E ntidades Fechadas de Previdê ncia Complementar —  E FPC. 

Parágrafo Único - Integram este contrato, independente de sua transcriçã o, o E dital da 
Licitaçã o, o Termo de R eferê ncia e a Proposta da CONTR ATADA. 

CLÁ US ULA S E GUNDA —  DO VALOR  DO CONTR ATO 

A CONTR ATANTE  pagará *à  CONTR ATADA -o valor global de R $ 18.790,00 (dezoito 
mil setecentos e noventa reais) para a prestaçã o de serviços de auditoria contábil, 
visando o atendimento da legislaçã o específica das E ntidades Fechadas de Previdê ncia 
Complementar —  E FPC. 

Parágrafo primeiro - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretas ou 
indiretas, omitidas da proposta da CONTR ATADA ou incorretamente cotadas, serã o 
consideradas como inclusas nos preços, nã o sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem 
ônus adicional à  CONTR ATANTE . 

Parágrafo segundo - Os preços ofertados serã o de exclusiva responsabilidade da 
CONTR ATADA, nã o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã o, sob a • 
alegaçã o de erro, omissã o ou qualquer outro pretexto. 

CLÁ US ULA TE R CE IR A - DA DE S PE S A 

A despesa com a execuçã o dos serviços de que trata o objeto, correrá à  conta do Plano 
Geral de Administraçã o - PGA - da FUNPR E S P-E XE , para o exercício de 2015. 

CLÁ US ULA QUAR TA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigê ncia deste contrato será de 04 (quatro) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses do §  1° do art. 57 da Lei n° 
8.666/1993, com eficácia após a publicaçã o do seu extrato no Diário Oficial da Uniã o. 

Parágrafo único - O início da execuçã o do objeto do contrato dar-se-á imediatamente 
após a sua assinatura. 

CLAUS ULA QUINTA - DA GAR ANTIA CONTR ATUAL 

Conforme dispõe o item 9 do Termo de R eferê ncia, a CONTR ATADA fica dispensada 
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CLÁ US ULA S E XTA - DAS  OBR IGAÇ Õ E S  DA CONTR ATADA 
A CONTR ATADA obriga-se a: 

a) E xecutar os serviços descritos neste contrato e em sua proposta, com a emissã o de 
R elatório/Parecer contendo opiniã o sobre as Demonstrações Consolidadas e Individuais 
sobre as Demonstrações dos planos de Benefícios e do Plano de Gestã o Administrativa 
(PGA), observando o prazo determinado. 

) Disponibilizar equipe composta por profissionais capacitados, cujo 
gerente/auditor deverá ter experiê n'cia mínima de 03 anos em auditoria externa 
em Fundos de Pensã o. 

b) Manter, durante toda a vigê ncia do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitaçã o e qualificaçã o exigidas nesta contrataçã o. 

c) Indicar preposto para interlocuçã o com a CONTR ATANTE  e atender prontamente as 
suas reclamações, prestando os esclarecimentos devidos e efetuando as correções e 
adequações nos produtos que se fizerem necessárias. 

d) Comunicar, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na 
execuçã o dos serviços ou a iminê ncia de fatos que possam prejudicar sua execuçã o, 
apresentando razões justificadoras, que serã o objeto de apreciaçã o pela 
CONTR ATANTE . 

e) R esponsabilizar-se por todas as despesas com material, mã o-de-obra, acidentes de 
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, 
materiais, seguros operacionais, taxas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie e quaisquer outras despesas necessárias à  perfeita execuçã o dos serviços 
contratados. 

f) S ujeitar-se a mais ampla fiscalizaçã o por parte da CONTR ATANTE . 

g) S ubstituir qualquer empregado que nã o esteja executando os serviços a contento, ou 
que a juizo da CONTR ATANTE  nã o esteja se portando de forma adequada, devido à  
conduta prejudicial ou inconveniente, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. 
h) Designar um preposto responsável pela execuçã o dos serviços, que será a pessoa 
de contato entre a CONTR ATADA e a F iscalizaçã o da CONTR ATANTE . 

i) R eparar, corrigir ou substituir à s suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçã o, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato. 
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j) R esponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à  CONTR ATANTE  ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execuçã o do contrato, nã o excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçã o ou o acompanhamento da Fundaçã o. 

k) Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra 
infoinaçã o acerca das atividades executadas sem prévia autorizaçã o da 
CONTR ATANTE . 

I) Nã o transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia e 
expressa anuê ncia da CONTR ATANTE . 

. m) C ientificar o fiscal do contrato, imediatamente e por escrito, a respeito de qualquer 
anormalidade ou irregularidade verificada na execuçã o dos serviços, mantendo um 
"diário de ocorrê ncias" durante toda a prestaçã o dos serviços. 

n) Manter o sigilo e a confidencialidade acerca das informações obtidas, quando da 
execuçã o dos serviços. 

o) Instruir seus empregados quanto à  necessidade de acatar as normas internas da 
CONTR ATANTE . 

p) Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a nã o executar atividades nã o abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTR ATADA relatar à  CONTR ATANTE  toda e qualquer ocorrê ncia neste sentido, a 
fim de evitar desvio de funçã o. 

q) Nã o permitir a utilizaçã o de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto 
na condiçã o de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçã o de 
trabalho de menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

r) Arcar com o •ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento e 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta nã o seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitaçã o, exceto 
se ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §  1° do art. 57 da Lei n° 
8.666/1993. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

A CONTR ATANTE  obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execuçã o do contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 
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b) Proporcionar à  CONTR ATADA todas as facilidades para a perfeita execuçã o dos 
serviços. 

c) Acompanhar e fiscalizar a execuçã o do objeto do contrato, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando o dia, mê s e o ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhar os apontamentos à  autoridade competente para as 
providê ncias cabíveis. 

d) R ejeitar, no todo ou em parte, o serviço entregue em desacordo com as 
especificações. 

e) Atestar a nota fiscal/fatura correspondente, após realizar rigorosa conferê ncia das 
características dos serviços. 

f) E fetuar o pagamento no preço e condições pactuadas. 

g) Notificar a CONTR ATADA, por escrito, da ocorrê ncia de eventuais imperfeições no 
curso da execuçã o dos serviços, fixando prazo para a sua correçã o. 

h) E fetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura, em 
conformidade com o art. 36, §  8°, da Instruçã o Normativa S LTI/MPOG n° 02/2008. 

CLÁ US ULA OITAVA - DA DE S CR IÇ Ã O DOS  S E R VIÇ OS /PR AZO DE  E XE CUÇ Ã O 

Os serviços devem ser executados no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data 
da assinatura deste instrumento, compreendendo o seguinte: 

S E R VIÇ O DE  AUDITOR IA INDE PE NDE NTE  

Auditoria Independente para emissã o de R elatório/Parecer sobre as Demonstrações 
Contábeis de 2014, da Fundaçã o de Previdê ncia Complementar do S ervidor Público 
Federal do Poder E xecutivo —  FUNPR E S P-E XE . 

TIPO: Plano CD, E ntidade Fechada de Previdê ncia Complernentar(E FPC)-CFC/NBC 
CT 08, de 26/07/2013. 

R E FE R E NCIAL  NOR MATIVO: art. 23 da Lei Complementar n° 109/2001; R esoluções 
do Conselho Nacional de Previdê ncia Complementar (CNPC) n°8, de 31/10/2011 e n° 
12, de 19/08/2013 (DPT). 

DAS  DE MONS TR AÇ Õ E S  CONTÁ BE IS  DA E FPC: Anexo "B", da R esoluçã o 
MPS /CNPC n° 8/2011 e R esoluçã o MPS /CPC n° 12/2013(DPT): 
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a) Consolidadas: 

• Balanço Patrimonial (BP) 

e Demonstraçã o da Mutaçã o do Patrimônio S ocial (DMPS ) 

b) Por Plano de Benefícios: 

• Demonstraçã o do Ativo Líquido por Plano de Benefícios (DAL) 

• Demonstraçã o da Mutaçã o do Ativo Líquido por plano de benefícios (DMAL) 

• Demonstraçã o das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios (DPT) 

c) Plano de Gestã o Administrativa (PGA): 
• Demonstraçã o do Plano de Gestã o Administrativa (DPGA Consolidada) 

• Demonstraçã o do Plano de Gestã o Administrativa por plano de benefícios 
(DPGA Facultativa) 

E S COPO DO TR ABALHO: 

E m atendimento ao que preconiza o item 29, do Anexo "C", normas gerais da 
R esoluçã o MPS /CNPC n° 8/2011, o escopo do trabalho contratado deverá ser o 
seguinte: 

• Aplicar os procedimentos de auditoria nas Demonstrações Consolidadas. 

o Aplicar os procedimentos de auditoria nas demonstrações dos planos de 
Benefícios e do Plano de Gestã o Administrativa (PGA). 

• E mitir R elatório/Parecer com opiniã o sobre as Demonstrações Consolidadas e 
individuais sobre as Demonstrações dos planos de Benefícios e do Plano de 
Gestã o Administrativa (PGA). 

CLÁ US ULA NONA— DO ACOMPANHAME NTO E  F IS CALIZAÇ Ã O 

O acompanhamento e a fiscalizaçã o da execuçã o do contrato consistem na verificaçã o 
da conformidade da prestaçã o dos serviços e da alocaçã o dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser observado o 
disposto nos artigos 58, inciso III, 66, 67 e 73 da Lei n° 8.666/1993. 
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a) O fiscal do contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés 
continuo de desconformidade da prestaçã o do serviço à  qualidade exigida, no tocante 
de suas atribuições. 

b) O representante da CONTR ATANTE  deverá ter experiê ncia necessária para o 
acompanhamento e controle da execuçã o dos serviços e do contrato. 

c) A execuçã o do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuraçã o dos seguintes aspectos: 

cl) Os resultados alcançados em relaçã o aos serviços, com a verificaçã o dos 
prazos de execuçã o e da qualidade demandada. 

c2) Os recursos humanos empregados, em funçã o da quantidade e 
disponibilidade exigidas. 

c3) A adequaçã o dos serviços prestados à  rotina de execuçã o estabelecida. 

c4) Verificar o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

c5) Consultar a regularidade fiscal da CONTR ATADA. 

d) A fiscalizaçã o nã o exclui nem reduz a responsabilidade da CONTR ATADA, inclusive 
perante terceiros por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições 
técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrê ncia 
desta, nã o implica em corresponsabilidade da CONTR ATANTE  ou de seus agentes e 
prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993. 

e) Á  CONTR ATANTE  será reservado o direito de rejeitar no todo ou em parte os 
serviços prestados, se em desacordo com o E dital, devendo a CONTR ATADA refazer 
os serviços rejeitados sem ônus adicionais. 

f) Assistê ncia da fiscalizaçã o da FUNPR E S P-E XE , de nenhum modo diminui ou altera a 
responsabilidade da CONTR ATADA na prestaçã o dos serviços. 

g) A CONTR ATANTE  exigirá a apresentaçã o da nota fiscal/fatura, juntamente com os 
documentos relacionados abaixo para conferê ncia e posterior ateste: 

g1) Certidã o Negativa de Débito da Previdê ncia S ocial —  CND. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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g3) Certidã o Negativa de Débitos das Fazendas Federal, E stadual e Municipal de 
seu domicilio ou sede. 

g4) Certidã o de R egularidade do FGTS  —  CR F . 

g5) R egularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao S istema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores —  S ICAF  - ou na impossibilidade de " 
acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à  
documentaçã o mencionada no art. 29 da Lei 8.666/1993. 

g6) R egularidade Trabalhista, constatada através de consulta ao site da J ustiça do 
Trabalho (TS T). 

h) O representante da CONTR ATANTE  deverá 'promover o registro das ocorrê ncias 
verificadas, adotando as providê ncias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos § §  1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666/1993. 

i) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTR ATADA ensejará a aplicaçã o de sanções administrativas 
previstas neste contrato, no Termo de R eferê ncia e na legislaçã o vigente, podendo 
culminar com a rescisã o contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 
8.666/1993. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA - DO PAGAME NTO 

O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após a apresentaçã o 
da nota fiscal/fatura, em 2 (duas) vias, contendo o detalhamento dos serviços 
executados, devidamente atestada pelo setor competente. 

Parágrafo primeiro - A CONTR ATADA deverá apresentar a respectiva nota 
fiscal/fatura juntamente com os documentos inerentes à  sua regularidade jurídica e 
fiscal, em especial com Certidã o de R egularidade com a Fazenda Federal, E stadual, 
Municipal ou Distrital, esta em substituiçã o as duas últimas, do FGTS , INS S  e Divida 
Ativa da Uniã o. 

Parágrafo segundo - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o 
"ateste" pelo servidor/empregado competente, condicionado este ato à  verificaçã o da 
conformidade da nota fiscal/fatura apresentada em relaçã o aos serviços efetivamente 
prestados e aos materiais empregados. 

Parágrafo terceiro - E ventual situaçã o de irregularidade fiscal da CONTR ATADA nã o 
impede o pagamento, se o serviço tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, 
entretanto, a adoçã o das providê ncias tendentes ao sancionamen 	a empresa e 
rescisã o contratual. 
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Parágrafo quarto - Havendo erro na apresentaçã o da nota fiscal/fatura ou dos 
documentos pertinentes à  contrataçã o ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçã o 
da despesa, como por exemplo, obrigaçã o financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadirnplê ncia, o pagamento ficará sobrestado até que a 
CONTR ATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovaçã o da regularizaçã o da situaçã o, nã o 
acarretando qualquer ônus para a CONTR ATANTE . 

Parágrafo quinto - Nos termos do artigo 36, §  6°, da Instruçã o Normativa S LTI/MPOG 
n° 02/2008, será efetuada a retençã o ou glosa no pagamento, proporcional à  
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
CONTR ATADA: 

a) nã o produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar as atividades contratadas ou nã o as executou com a 
qualidade mínima exigida; 

c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuçã o do 
'serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à  demandada; 

d) quando do pagamento, será efetuada a retençã o tributária prevista na 
legislaçã o aplicável. 

Parágrafo sexto - A CONTR ATADA regularmente optante pelo S imples Nacional nã o 
sofrerá a retençã o tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à  apresentaçã o de comprovaçã o, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 

Parágrafo sétimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTR ATADA nã o tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado 
que a taxa dd compensaçã o financeira devida pela CONTR ATANTE , entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicaçã o da 
seguinte fórmula: 

E M =IxNxVP 

Onde: 

E M = E ncargos Moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

E ndereço: S CN Quadra 02 Bloco A, 2° Andar, S alas 203/204 E d. Corporate F inancial Center, Brasilia-DF  - CE P: 70712-900 Tel 	 129 



F UNP R E S P  
FIINOFIN DE PHEV1081CIIICUMPLEMENIRR 

H S EGUIR MECO FERIR 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

I = índice de compensaçã o financeira = 0,00016438, assim apurado: 

(rx loo) 
—  	365 

TK = Porcentual da taxa anual 6% 

100)   
= S óS  

I = 0,00016438 

Parágrafo oitavo - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nã o 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei n° 8.666/1993 deverã o ser. 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de apresentaçã o da 
nota fiscal/fatura, nos termos do art. 5°, §  30, da Lei n° 8.666/1993. 

Parágrafo nono - A apresentaçã o da nota fiscal/fatura deverá ocorrer no prazo de até 
10 (dez) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da 
contrataçã o a que aquela se referir. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA PR IME IR A —  DA ALTE R AÇ Ã O DO CONTR ATO 

E ste contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n° 
8.666/1993, desde que haja interesse da CONTR ATANTE , com a apresentaçã o das 
devidas justificativas. 

Parágrafo único - F ica facultada, entretanto, 'a supressã o além' do, limite acima 
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA S E GUNDA —  DO R E AJ US TE  

O preço contratado será fixo e irreajusW/el. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA TE R CE IR A - DAS  S ANÇ Õ E S  ADMINIS TR ATIVAS  

Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 'apresentar 
documentaçã o falsa ou deixar de entregar os documentos exigidos para o certame, 
ensejar o retardamento da execuçã o de seu objeto, nã o mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execuçã o do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Uniã o e, será descredenciado no 
S 1CAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 
do art. 40  da lei n° 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e neste contrato e das demais cominações legais, sujeitando 
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Parágrafo quinto - Nã o será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da 
execuçã o dos serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior. 
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se à s seguintes penalidades, conforme a gravidade das faltas cometidas em razã o do 
descumprimento total ou parcial das suas obrigações: 

a) advertê ncia por escrito, quando praticar irregularidades de pequena monta. 

b) multa: 

b1) de 1% (um por cento) ao dia do valor do contrato, até o limite de 10 
(dez) dias, totalizando 10% (dez por cento) do valor total do contrato. 
b2) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, caso a 
inadimplê ncia ultrapasse o 100  dia, o que poderá ensejar a rescisã o 
unilateral do contrato. 

c) S uspensã o temporária de participaçã o em licitaçã o e impedimento de 
contratar com a CONTR ATANTE , por prazo nã o superior a 2 (dois) anos. 

d) Declaraçã o de inidoneidade para licitar e contratar com a Administraçã o 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçã o ou até que 
seja promovida a reabilitaçã o perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTR ATADA ressarcir a 
CONTR ATANTE  pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sançã o aplicada com base na alínea anterior. 

Parágrafo primeiro - A sançã o de declaraçã o de inidoneidade é de competê ncia 
exclusiva do Presidente da CONTR ATANTE , facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitaçã o ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicaçã o. 

Parágrafo segundo - As sanções previstas neste instrumento sã o independentes entre 
si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

Parágrafo terceiro - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da comunicaçã o enviada pela 
CONTR ATANTE . 

Parágrafo quarto - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos 
pela CONTR ATANTE . Havendo, ainda, alguma diferença remanescente, o valor será 
cobrado por via administrativa ou judicial. 
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Parágrafo sexto - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" do caput desta cláusula 
poderã o também ser aplicadas à s empresas ou aos profissionais que, em razã o do 
presente contrato: 

a) Tenham sofrido condenaçã o definitiva por praticarem fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaçã o. 

c) Demonstrem nã o possuir idoneidade para contratar com a CONTR ATANTE  em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo sétimo - A aplicaçã o de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a 
CONTR ATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e, 
subsidiariamente, na Lei n° 9.784/1999. 

Parágrafo oitavo - A autoridade competente, na aplicaçã o das sanções, levará em 
consideraçã o a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à  CONTR ATANTE , observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo nono - As penalidades aplicadas serã o obrigatoriamente registradas no 
S ICAF , sem prejuízo das demais dominações legais. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA QUAR TA - DA R E S CIS Ã O 

A inexecuçã o total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisã o, conforme disposto 
nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/1993. 

Parágrafo primeiro —  A rescisã o deste contrato pode ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da CONTR ATANTE , nos casos enumerados 
nos incisos I a X II e XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/1993, notificando-se a 
CONTR ATADA com a antecedê ncia mínima de 30 (trinta) dias, salvo quanto ao inciso 
XVII; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitaçã o, 
desde que haja conveniê ncia para a CONTR ATANTE ; ou 

c) judicial, nos termos da legislaçã o vigente sobre a matéria. 

Parágrafo segundo —  A rescisã o administrativa ou amigável deve ser pr \cffidida de 
autorizaçã o escrita e fundamentada da autoridade competente. 
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Parágrafo terceiro —  Os casos de rescisã o contratual devem ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. , 

CLÁ US ULA DÉ CIMA QUINTA - DAS  VE DAÇ Õ E S  

É  vedado à  CONTR ATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer operaçã o financeira. 
b) Interromper a execuçã o dos serviços sob alegaçã o de inadimplemento por parte da 
CONTR ATANTE , salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA S E XTA —  DA FUNDAME NTAÇ Ã O LE GAL E  DA VINCULAÇ Ã O 
AO E DITAL  E  À  PR OPOS TA 

O presente contrato fundamenta-se: na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 5.450/2005, 
na Lei n° 8.666/1993, subsidiariamente, na Lei n° 8.078/1990 —  Código de Defesa do 
Consumidor - no que couber, vinculando-se aos termos do E dital do Pregã o E letrônico 
n° 01/2015, e seus anexos, constante do processo n° 000093/2014, bem como à  
proposta vencedora da CONTR ATADA. 

CLAUS ULA DÉ CIMA S É TIMA —  DOS  CAS OS  OMIS S OS  

Os casos omissos ou situações nã o explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serã o 
decididos pela CONTR ATANTE , segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/1993 
e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais 
que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições 

CLÁ US ULA DÉ CIMA OITAVA - DA PUBLICAÇ Ã O 

A publicaçã o do presente contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial 
da Uniã o, até o 5° (quinto) dia útil do mê s seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 
da Lei n° 8.666/1993. 

CLÁ US ULA DÉ CIMA NONA - DO FOR O 

F ica eleito o foro do Distrito Federal com exclusã o de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento 
contratual. 

13 

E ndereço: S CN Quadra 02 Bloco A, 2° Andar, S alas 203/204 E d. Corporate F inancial Center, Brasilia— DF - CE P: 70712-900 Telefone: (61) 9129- 



Pela CONTR ATANT 

R ICAR DO PE N PINHE IR O 

Pela CONTR ATADA 

MACIE L  DE  OLIVE IR A 

E UG 	IA BOS S I FR AGA 

FUNPR E S P 
R INOFIÇ FIU DE PFIE VIÊNCIR  COMPLE ME NTAR  

118 S E R VOOR  PÚBLICO FE BE R R L 

E  para firmeza e prova de assim haverem, entre s i, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, cujo extrato fica registrado 
no L ivro E special da CONTR ATANTE , de acordo com o artigo 60 da Lei n° 8.666/1993, 
o qual, depois de lido, é assinado_  pelas partes contratantes e pelas testemunhas, 
abaixo nomeadas. 

Brasília, 02 de fevereiro 2015. 

TE  TE MUNHA : 

Nome: 
CPF :01,569219X095 
Identidade:  gos1164- eg- Identidade: 0,1.5t f'9\ 
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